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\DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMEN­
'· TO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, E 
\ DÃ OUTRAS PROVIDENCIAS. / 

O SENHOR MILTON ARRUDA DE PAULA EDUARDO., Prefeito Municipal de Taquaritin­
ga, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Taquaritinga decreta e ele promulga a 
seguinte Lei:-

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 
i' -"" 

'· ARTIGO 19 - Esta Lei dispõe sobre a pol{tica mu ·�.utJ · 

nicipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e estabele 
ce normas gerais para a sua adequada aplicação. 

ARTIGO 29 - O atendimento dos direitos da crian 
> 

ça e do adolescente, no âmbito municipal, far-se-á através de:-
I - pol{ticas sociais básicas de educação, saúde, recreação,es 

portes, cultura, lazer, profissionalização e outras que assegurem o desen­
volvimento f{sico, mental, moral, espiritual e social da criança e do ado­
lescente, em aondições de liberdade e dignidade propiciando a convivência 
familiar e comunitária; 

II - pol{ticas e programas de assistência social em caráter su 

pletivo, para aqueles que deles necessitam; 

> III - serviços especiais, nos termos desta lei. 

PARÃGRAFO ÚNICO - O Munic{pio destinará recur-

sos e espaços 

voltadas para 

públicos para programações culturais, esportivas e 

a infância e a juventude. 

de lazer, 

ARTIGO 39 - São Órgãos da 

�:\o dos direitos da criança e do adolesaente:-

pol{tica de atendimen 

I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescent< 
II - Conselho Tutelar. 

-

ARTIGO 49 - o Munic{pio recorrera aos programas 

e serviços existentes, aludidos nos incisos II e III do artigo 29, ou cria­

rá tais serviços e programas quando se fizerem necessários, inclusive esta-
belecendo eonsórcios intermunicipais para atendimento regionalizado, 
tuindo e mantendo entidades governamentais de atendimento, mediante 

autorização do Conselho. 

ins ti-
- . prev-ic 

§ 19 - Os programas serão classificados como d< 

proteção ou sócio-educativos e destinar-se-ão:-
; a) orientação e apoio sóaio-familiar; 

�. b) apoio sóaio-eduaativo em meio aberto; 
-

�-
\ 
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c) colocação familiar; 
d) abrigo; 

e) liberdade assistida; 
f) semiliberdade; 
g) internação. 

§ 29 - Os serviços especiais visam à:-
a) prevenção e atendimento médico e psicológico às v{timas de 

' -
�negligencia, maus tratos, explo�ação, abuso. crueldade e opressão; 

, f-,.1 tes 

1 ; ) 

b) identificação e localização de pais, crianças e adolescen­
desaparecidos; 

! _,:;_/ c) proteção jur{dico-s ocia l. 

r V ( 
§ 39 - t vedada a criação de programas e servi 

ços de caráter compensatório da ausência ou insufiaiênaia das pol{ticas -

sociais básicas do Munia{pio, sem a prévia manifestação do Conselho Muni­

cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

! 
' 
' 

§ 49 - As entidades de atendimento governamen­

tais e não-governamentais deverão apresentar planos de trabalho e condi 
ções aompat{veis aom os prina{pios desta lei e, notadamente, no que aon­

aerne às exigências, contidas nos artigos 90 a 94 da Lei Federal n9 8. 069/ 

90, para serem registrados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Crian­
ça e do Adolescente. 

• 

CAPÍTULO II 
Do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adoiesaente 

ARTIGO 59 - Fiaa criado o Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, Órgão deliberativo, autônomo e 
Ç)·ontroZador da poZ{tiaa de atendimento, vinculado ao Gabinete do Prefeito, 

observada a composição paritária de seus membros, nos termos do artigo 8 8, 
inciso II da Lei Federal n9 8. 069/90. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Conselho administrará um 
fundo de recursos destinados ao atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente, assim aonstitu{do:­
I - p�la dotação consignada anualmente no orçamento do Munia{-

' ,, 
• p-io para assistência social voltada à criança e ao adolescente; 

Conselhos Estadual e 

nal dos 

II - pelos recursos provenientes dos 

Direitos da Criança e do Adolescente: 

Nacio 

III - pelas doações, aux{lios, contribuições e legados que lhe 

venham a ser destinados; 

-� .: IV - pelos valores provenientes de multas decorrentes de aonde-
1 : • 

f, 
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VI - pelas rendas eventuais, inalusive as resultantes de depósi­

tos e apliaações de aapitais. 

ARTIGO 69 - O Conselho Muniaipal dos Direitos -
da Criança e do Adolesaente i aomposto de 10 (diz) membros, sendo:-

I - 5 (ainao) representantes do Poder Executivo; 
II - 5 (ainao) representantes de entidades não governamentais de 

defesa ou atendimento dos direitos da ariança e do adolesaente. 

:IC',1 §. 19 - Os Conselheiros representantes do Poder 
' udxeautivo serão indiaados pelo Prefeito, dentre pessoas aom poderes de deoi 

�são no âmbito de seu respeotivo departamento, no prazo de 10 (diz) dias, ao� 

tados da solioitação, para nomeação e posse pelo Conselho. 

> 

· § 29 - Os 

aiedade oivil serão eleitos pelo voto 
representantes de organizações da so 

das entidades de defesa e de atendi-
menta dos direitos da ariança e do adolesoente, aom sede no Munio'Ípio, reu­
nidas em assembléia oonvooada pelo Prefeito, mediante edital publioado na 

imprensa, no prazo estabeleoido no 

se pelo Conselho. 

-

paragrafo anterior, para nomeação e pos-

§ 39 - A designação dos membros do Conselho oom 
-

preenderâ a dos respeotivos suplentes. 
§ 49 - Os membros do Conselho e os respeotivos 

suplentés exeraerão mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se a reaondução ape 
nas por uma vez e por igual per-iodo. 

far-se-â pelo Prefeito 
rr--�-

(�ire i tos 

§ 59 - A nomeação e posse do primeiro Conselho 

Munioipal, obedeoida a origem das indiaações. 
ARTIGO ?9 - Compete ao Conselho Munioipal dos 

da Criança e do Adolesaente:-
I - formular a pol-ítiaa munioipal dos direitos da oriança e do 

adolesoente, definindo prioridades e oontrolando as ações de exeoução; 

II - opinar na formulação das pol'Ítioas sooiais bâsioas de inte­

resse da oriança e do adolesoente; 

III - deliberar sobre a oonveniênoia e oportunidade de implementa 

ção de programas e serviços a que se referem os inoisos II e III do artigo 

29 desta lei, bem oomo sobre a oriação de entidades governamentais ou reali 

zação de oonsóroio intermunioipal regionalizado de atendimento; 

I V  - elaborar seu Regimento Interno; 
V - solioitar as indiaações para o preenohimento de oargo de 

' ' 
Con 1 

selheiro, nos oasos de vaoânoia e término de mandato; 
! 

VI - nomear e dar posse aos membros do Conselho; 
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VII - gerir o fundo muniaipaZ, aZoaando reaursos para os progra 
mas das entidades governamentais .e repassando verbas para as entidades não­
governamentais; 

VIII - propor modifiaações nas estruturas dos departamentos e 

gãos da administração Zigados à promoção, proteção e defesa dos direitos 
ariança e do adoZesaente; 

-
or 

-

da 

IX - opinar sobre o orçamento muniaipaZ destinado à assistênaia 

soaiaZ, saúde e eduaação, bem aomo ao funaionamento dos ConseZhos Tutelares, 

indiaando as modifiaações neaessárias à aonseaução da poZ{tiaa formuZada; 

X -,1\ ,( jara programações 
opinar sobre a destinação de reaursos e espaços púbZiaos 

auZturais; esportivas e de Zazer voZtadas para a infânaia 
y e a juventude; 

XI - proaeder a insarição de programas de proteção e sóaio-ed� 

aativos de entidades governamentais e não-governamentais, na forma dos arti ' 
gos 90 e 91 da Lei Federai n9 8.069/90; 

XII - fixar aritérios de utiZização, através de planos de apli­
aação das doações subsidiadas e demais reaeitas, apZiaando neaessariamente 

peraentuaZ para o inaentivo ao aaoZhimento, sob a forma de guarda de arian­

ça ou adoZesaente, Órfão ou abandonado, de dif{aiZ aoZoaação famiZiar. 
ARTIGO 89 - O ConseZho MuniaipaZ manterá uma 

searetaria geral, destinada ao suporte administrativo-finanaeiro neaessário 

ao seu funaionamento, utilizando-se de instaZações e funaionárioe aedidos -
pela Pr�feitura MuniaipaZ. 

CAPÍTULO III 

Dos ConseZhos Tutelares dos Direitos da Criança 
e do Adotesaente 

SEÇÃO I - DA CRIAÇÃO E NATUREZA DOS CONSELHOS 

ARTIGO 99 - Fiaam ariadoa 8 (oito) ConseZhoe Tu 
telares dos Direitos da Criança e do Adolesaente, Órgãos permanentes e autô 

nomos, a serem instalados aronológiaa, funaional e geografiaamente nos ter­

mos de Resoluções a serem expedidas peZo Conselho MuniaipaZ dos Direitos. 

SEÇÃO II - DOS MEMBROS E DA COMPETENCIA DO CON­
SELHO 

ARTIGO 10 - Cada Conselho Tutelar será composto 
de 5 (ainao) membros aom mandato de 3 (três) anos, permitida uma reeZeição, 

ARTIGO 11 - Para aada Conselheiro haverá 2 !dois 

suplentes. 
ARTIGO 12  - Compete aos Conselhos Tutelares ze­

lar pelo atendimento dos direitos de arianças e adoZesaentes,aumprindo as a-
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SEÇÃO III - DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS 
. 

ARTIGO 13 - São requisitos para aandidatar-se e 
exeraer as funções de membro do Conselho Tutelar:-

I - reaonheaida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 anos; 

III - residir no Muniatpio; 

XIV - reaonheaida experiênaia no trato aom ariançcs e/ou adolesaen-
tes. 

ARTIGO 14 - Os Conselheiros serão esaolhidos pe 

.'f lo voto faaultativo dos aidadãos de aada airaunsarição do Muniatpio, em es-
r 'l U"•olha regulamentada pelo Conselho Muniaipal dos Direitos e aoordenadas por 

Y"' Comissão espeaialmente designada pelo mesmo Conselho e fisaalizada pelo Mi­

nistério Públiao. 

• . PARÁGRAFO ÜNICO - Caberá ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolesaente prever a aomposição das ahapas, sua 

forma de registro, forma e prazo para impugnações, registro das aandidatu­

ras, proaesso de esaolha, proalamação dos esaolhidos e posse dos Conselhei­

ros. 

ros não será remunerada . 

SEÇÃO IV - DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DOS CONSELHEI 
ROS 

ARTIGO 15 - O exerataio da função dos Conselhei 

• 

ARTIGO 16 - O exera{aio efetivo da função de Co 
�� selheiro aonstituirá serviço relevante, estabeleaerá presunção de idoneidad 

moral e assegurará prisão espeaial, em aaso de arime aomum, até o julgament 

definitivo. 
(!' --� ARTIGO 1? - O Conselheiro que for demitido o 

deixar de desempenhar as suas funções, sem justa aausa, fiaará inelegível p 
ra mandato eletivo pelo prazo de 2 (dois) anos. 

SEÇÃO V - DA PERDA DO MANDATO E DOS IMPEDIMENTO 
DOS CONSELHEIROS 

ARTIGO 18 - Perderá o mandato o Conselheiro qu 
for aondenado por sentença irreaorrtvel pela prátiaa de arime doloso aontra 

o patrimônio e a administração. 

PARÁGRAFO ÜNICO - Verifiaada a hipótese previst 

neste artigo, o Conselho dos Direitos dealarará vago o posto de Conselheiro 

dando posse imediata ao primeiro suplente. 

ARTIGO 19 - Serão impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulher, asaendente e desaendente, sogro e genro ou nora, i 

-
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PARÁGRAFO ÚNICO - Estende-se o impedimento do 

Conselheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao 
representante do Ministério PÚbliao com atuação na Justiça da Infância e 
da Juventude, em exerciaio na Comarca, foro regional ou distrito loaal. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Finais e Transitórias 

� 
ARTIGO 20 - No prazo máximo de 15 (quinze) dias 

( , /ª publiaação desta lei, por 'aonvoaação do Chefe do Poder Exeautivo Muniai­

�pal, os Órgãos e organizações a que se refere o artigo 11 se reunirão para 

elaborar o Regimento Interno do Conselho Muniaipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, oaasião em que elegerão o seu Presidente . • 

ARTIGO 21 - Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir arédito espeaial de CR$ 500.000,00 (quinhentos mil aruzeiros) para as 
despesas iniaiais deaorrentes do aumprimento desta Zei. 

ARTIGO 22 - Esta Lei entrará em vigor na 

de sua publicação, revogadas as disposições em aontrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA, aos 12 de fevereiro de 1.992 . 

• 

data 

ç;....·· MILTON ARR 
-Prefeito 

DE PAULA EDUARDO 
Muniaipal-

•· (_)egistrada e publicada na Secretaria da Prefeitura, na data supra. 

�lr'ç/IJ ,· VERA aTA GrlíERTONI BOSCHINI 
-Diret ra da Searetaria-


